PARECER N.°   214, DE 2004

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 176, DE 2002

De autoria do Nobre Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe assegura ao portador de deficiência visual, todos os benefícios concedidos aos deficientes físicos.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 37.a a 41.a Sessões Ordinárias, de 2 a 8 de abril de 2002, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Incumbe a este órgão técnico, na seqüência do processo legislativo, analisar a proposição quanto ao mérito, conforme o previsto no § 9° do artigo 31 do regimento supracitado.

Do exame da matéria, verifica-se que a propositura tem por escopo assegurar aos deficientes visuais igualdade de tratamento em relação aos demais cidadãos e consumidores.

De fato, é ao elevar aqueles que, por condições da vida material, se encontram em situação menos favorável diante dos demais cidadãos a um estado de equilíbrio, que o Poder Público age realmente com eqüidade e atende ao postulado de promoção do bem-estar social que, ao nosso juízo, deve informar toda atuação do Estado Moderno.

Por conseguinte, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 176, de 2002.

É o parecer.

a)  EDSON GOMES - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/12/2002

a) RAFAEL SILVA – Presidente
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